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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços fornecimento 

continuo de Solução de Telemetria Veicular, Rastreamento por GPS e Leitura de Dados 

via Rede CAN com Identificação de Condutor por iButton, para a frota de veículos 

oficiais da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

Lote Item Quantidade SERVIÇO 
CATMAT/ 

CATSER 

ÚNICO 

1 
24 

MESES 

Contratação de empresa 

especializada para prestação de 

serviço de rastreamento, 

monitoramento e bloqueio on-line 

dos veículos da frota da Câmara 

Municipal de Ribeirão Preto, em todo 

território nacional com fornecimento 

dos equipamentos em comodato. 

Para 22 (vinte e dois) veículos. 

25410 

2 
132 

UNIDADES 

Aquisição, sob demanda, de 

equipamento iButton, para 

identificação de motorista, com 

instalação e configuração inclusas. 

639799 

1.1.1. As empresas proponentes ficam cientes de que foi adotado código do item 

do Catálogo de Compras do Governo Federal (CATMAT/CATSER) mais 

semelhante ao objeto, devendo ser ofertado serviço compatível com a 

especificação completa deste Termo de Referência (TR). 

1.1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, “cujo 

padrão de desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, 

por meio de especificações usuais de mercado”, nos termos do inciso XIII, do 

Art. 6º da Lei 14.133/21. 

1.1.2.1. O critério de seleção da proposta será o de menor preço, nas 

condições de entrega especificadas neste Termo de Referência. 

1.1.3. A contratação será por Dispensa de Licitação e está fundamentada nos 

termos do inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em virtude do 

valor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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 1.1.3.1. Considerando-se a faculdade de se apresentar Estudo Técnico 

Preliminar, Análise de Riscos, Projeto Básico ou Projeto Executivo para 

as Dispensas de Licitações, conforme estipulado no artigo 72, inciso I 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ficam estes dispensados para a 

presente contratação, devido à baixa complexidade do objeto de 

fornecimento, não havendo exigência de requisitos adicionais.  

1.1.4. A estimativa de preços será realizada concomitantemente à seleção da 

proposta mais vantajosa, desde que haja, no mínimo, três preços válidos, nos 

termos do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

1.1.5. As despesas da presente contratação não constituem fracionamento 

indevido e o somatório das despesas realizadas com objetos idênticos ou de 

mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo exercício financeiro, 

pela unidade gestora, não ultrapassa os limites do art. 75, incisos I e II e §2º, da 

Lei Federal n° 14.133 de 2021. 

 

Especificação do(s) serviço(s) 

1.2. Serviços continuados de monitoramento, rastreamento e telemetria veicular, 

compreendendo o fornecimento, em regime de comodato, de equipamentos 

embarcados (rastreador veicular), e fornecimento, conforme demanda, de dispositivos 

de identificação de condutores por tecnologia iButton, instalação, configuração, 

ativação, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, comunicação de dados, 

licença de uso de plataforma web e aplicativo móvel para gestão de frota de veículos 

oficiais da Câmara Municipal de Ribeirão Preto.  

1.3. A solução deverá possibilitar o monitoramento em tempo real da frota, bem como 

a coleta, armazenamento e disponibilização de informações operacionais dos veículos, 

utilizando tecnologia GNSS, comunicação de dados móveis e leitura da rede eletrônica 

dos veículos. 

1.4. O serviço de fornecimento continuo de Solução de Telemetria Veicular, 

Rastreamento por GPS e Leitura de Dados via Rede CAN com Identificação de 

Condutor por iButton, para a frota de veículos oficiais da Câmara Municipal de 

Ribeirão Preto deverá ser executado, após a emissão da ordem de serviço, com vigência 

de 24 (vinte e quatro) meses, tendo como referência inicial a data da assinatura do 

contrato. 

1.5. A solução contratada deverá operar ininterruptamente, durante 24 (vinte e quatro) 

horas por dia, sete dias por semana, permitindo a gestão completa da frota por meio de 

ambiente seguro e em nuvem, com controle de acesso por usuários e perfis, a partir da 

assinatura do contrato e conforme cronograma de instalação previamente acordado 

entre as partes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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1.6. A CONTRATADA deverá fornecer, em regime de comodato, os módulos 

rastreadores devidamente certificados e homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL, com validade vigente, garantindo que os equipamentos 

atendem aos requisitos técnicos e regulatórios estabelecidos. O rastreador deverá 

integrar-se a plataforma de rastreamento veicular via software web, fornecido pela 

CONTRATADA, com funcionalidades de logística e gerenciamento em tempo real. 

Todos os equipamentos fornecidos deverão ser novos, de primeiro uso, homologados 

pela Anatel quando aplicável, compatíveis com a solução ofertada e integrados à 

plataforma de gerenciamento. 

1.7. Após a instalação dos equipamentos embarcados, a CONTRATADA deverá 

apresentar checklist completo e assinado, atestando a execução dos serviços, com data, 

horário e identificação do responsável técnico. 

1.8. A CONTRATADA deverá fornecer, conforme demanda, equipamentos iButtons, 

para identificação individual dos motoristas. Os iButtons deverão integrar-se a 

plataforma de rastreamento fornecido pela CONTRATADA, com funcionalidades de 

logística e gerenciamento em tempo real. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos se dá em virtude de 

atualmente esta administração necessariamente atender a RESOLUÇÃO N° 12/2026. 

 

2.2. A Câmara Municipal de Ribeirão Preto aprovou o Projeto de Resolução n° 17/2026 

de autoria da Mesa Diretora, que originou na Resolução n° 12 de 27 de agosto de 2026 

que institui, no âmbito da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, o monitoramento 
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eletrônico da frota de veículos oficiais mediante a instalação e operação de sistema de 

rastreamento veicular (GPS), dispõe sobre transparência e acesso aos dados, e dá outras 

providências. Com isso faz-se necessário a contratação dos serviços dispostos neste 

Termo de Referência. 

2.3. Sob a mesma ótica da Resolução n° 12/2026, a administração da Câmara Municipal 

de Ribeirão Preto entende que a contratação de sistema de monitoramento veículos tem 

por finalidade modernizar o gerenciamento da frota do Poder Legislativo, 

proporcionando maior eficiência operacional, transparência no uso dos veículos 

públicos, redução de custos, aumento da segurança dos condutores e otimização dos 

processos de manutenção preventiva e corretiva. A implantação de uma solução 

integrada de rastreamento e telemetria permitirá à Administração Pública o 

acompanhamento em tempo real da localização dos veículos, controle de utilização, 

identificação dos respectivos condutores e monitoramento de indicadores operacionais 

provenientes da rede elétrica dos veículos, possibilitando maior confiabilidade das 

informações utilizadas na tomada de decisão. 

2.4 A adoção da identificação individual dos motoristas por tecnologia iButton 

permitirá a rastreabilidade completa das operações, vinculando cada deslocamento ao 

respectivo condutor e fortalecendo os mecanismos de controle interno, auditoria e 

responsabilização. 

2.5. A leitura dos dados disponibilizados pela rede CAN dos veículos possibilitará o 

acompanhamento de informações como hodômetro, horímetro, nível de combustível, 

consumo, RPM, temperatura do motor e demais parâmetros suportados, permitindo a 

implantação de políticas de manutenção preventiva, redução do consumo de 

combustível, aumento da vida útil dos veículos e melhoria dos indicadores de 

desempenho da frota. 

2.6. A solução também contribuirá para redução de deslocamentos não autorizados, 

diminuição do consumo de combustível, redução de horas em marcha lenta, melhoria 

da condução dos motoristas, aumento da disponibilidade da frota e maior eficiência na 

fiscalização contratual. Essa contratação atende aos princípios de eficiência, 

economicidade, transparência, planejamento e controle previstos na Lei nº 

14.133/2021. 

2.7. Estimativa de preço baseada nas cotações realizadas com empresas do ramo 

apontam que o valor global estimado é de R$ 61.542,40 inferior a R$ 65.492,11 

(sessenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e dois reais) motivo pelo qual opta-se pela 

dispensa de licitação para a presente contratação. 
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  

3.1 O contratado deverá garantir a qualidade da solução fornecida durante o prazo de 

vigência do contrato, obrigando-se a providenciar assistência técnica, manutenção, 

troca, reparação, substituição ou reposição das peças, acessórios e componentes 

essenciais ao seu uso, que apresentarem qualquer irregularidade que impossibilite a 

plena utilização do objeto licitado. 

3.2. As justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução estão detalhadas 

neste documento, em especial nos itens relacionados a descrição da necessidade, 

levantamento de mercado e estimativa do valor da contratação, bem como no processo 

administrativo n° 52.707/2026. 

 3.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de composição dos custos 

estimados a partir de consulta prévia ao catálogo de materiais idênticos ou semelhantes 

ao solicitado, através de consulta prévia ao Catálogo do compras.gov.br 

(http://catalogo.compras.gov.br), bem como consulta a fornecedores locais do ramo de 

atividade. Ressaltando a inviabilidade de aferição do valor de mercado com 

levantamento de contratos firmados com órgãos da Administração Pública nos últimos 

meses, obtidos através de consulta ao portal “Painel de Preços 

(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), em virtude de ter sido encontrados 

valores que não coadunam com a realidade da Cidade de Ribeirão Preto, pelo fato dos 

quantitativos contratados por outros órgãos e diferentes regiões da federação. 

Especificações Técnicas da Solução.  

3.4. Características Gerais: A solução deverá operar em ambiente de nuvem, com 

acesso via navegador, incluindo equipamentos de rastreamento, dispositivos iButton, 

plataforma web, aplicativo móvel, suporte técnico, manutenção e garantia.  

3.5. Equipamentos Embarcados: Deverão ser novos, homologados pela Anatel, possuir 

bateria de backup, detecção de desligamento e remoção, memória interna para dados 

offline e comunicação compatível com a região. 

Especificações dos Rastreadores 

3.5.1. O equipamento a ser fornecido deverá, no mínimo, possuir os seguintes 

componentes e características técnicas: 

 Microprocessador ou microcontrolador; 

 Ser compacto e sigiloso; 

 Instalação sem danificação do veículo; 

 Antenas internas GPS e GSM; 

 Modem quad-band com tecnologia GSM/GPRS; 

 Sensor de ignição; 

http://catalogo.compras.gov.br/
https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/
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 Memória interna não volátil para armazenamento de dados; 

 GPS de alta sensibilidade com precisão de até 20 (vinte) metros; 

 Certificação de grau de proteção IP-64 ou superior; 

 Capacidade de leitura da situação do motor (ligado/desligado); 

 Capacidade de leitura da movimentação, localização, horário, direção e velocidade 

em tempo real; 

 Frequência máxima de atualização dos dados a cada 60 (sessenta) segundos com 

ignição ligada e a cada 05 (cinco) minutos com ignição desligada; 

 Tecnologia que permita a atualização remota de firmware/software; 

 Funcionalidade de imobilização veicular; 

 Sistema de acionamento de pânico e acionamento remoto de dispositivos como 

caçamba e plataforma. 

 Os módulos AVL deverão ser capazes de desencadear diversas ações, por 

intermédio do software de monitoramento e rastreamento, enviadas através de 

comandos específicos, tais como: Permitir realização de cadastro de usuários com 

diferentes níveis de restrição, bem como incluir, alterar ou excluir usuários de 

cadastros; 

 Exibir os usuários conectados no servidor em tempo real, assim como o histórico de 

acessos; 

 Emissão de relatório de velocidade dos veículos; 

 Emissão de relatório de posições dos veículos, ou seja, data e hora, endereço 

percorrido pelo veículo e localização atual, em tempo real ou histórico; 

 Emissão de relatório com resumo da operação diária constatando hora e quilômetros 

do início ao fim da utilização de veículo, tempo de ignição desligada e ligada, 

registro das paradas com data, hora, endereço, tempo parado, distância entre um 

endereço a outro e tempo de deslocamento; 

 Emissão de relatório com resumo de horímetro e hodômetro; 

 Emissão de relatório dos pontos georreferenciados que foram visitados; 

 Permitir visualização do veículo ou grupo de veículos no mapa, mostrando o 

caminho percorrido no turno de trabalho, bem como localização atual, em tempo 

real ou histórico; 

 Visualização por satélite e street view - vista panorâmica de 360º na horizontal e 

290º na vertical, permite que os usuários (utilizadores) vejam partes de algumas 

regiões ao nível do chão/solo; 

 Permitir realização de cadastro de eventos (velocidade máxima estipulada) e geração 

de relatório de filtros por velocidade; 

 Permitir realização de cadastro e eventos para controle de área e cercas, delimitando 

o espaço geográfico que deve circular o veículo; 

 Gerar relatório sobre a distância percorrida no turno de trabalho; 

 Permitir criação de rotas; 
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 Delimitar certa área na qual o veículo pode transitar; 

 Aviso pela central de rastreamento ou pela plataforma de gerenciamento quando o 

motorista ultrapassar tal limite; 

 Criar rota diretamente no mapa pela escolha por região, caminho e roteiro 

predeterminado; 

 Permitir georreferenciamento de pontos de interesse; 

 Emissão de relatórios do uso do veículo por motorista, indicando dia, mês, ano e 

horário; 

 Cadastro e identificação de motorista, vinculado ao veículo por período; 

 Tela inicial configurável de acordo com a necessidade do usuário; 

 Idioma do sistema em português; 

 Visualização individual, parcial e global de todos os veículos no mapa; 

 Total de rastreadores ativos; 

 Ícone do veículo onde rastreador se encontra; 

 Status de ignição ligado/desligado; 

 Status GPS ligado/desligado; 

 Descrição do veículo; 

 Latitude/longitude; 

 Localização atual com endereço ou ponto de referência; 

 Hodômetro; 

 Velocidade; 

 Data e hora da última atualização; 

 Placa; 

 Direção imagem; 

 Direção texto; 

 Envio de comandos ao veículo; 

 Informações dos eventos/ações; 

 Direcionamento para visualização com imagem/satélite/mapa/híbrido; 

 Identificação das entradas e saídas; 

 Direcionamento para envios de comandos; 

 Identificação dos veículos com ícones específicos para facilitar a visualização no 

mapa: caminhão carroceria, caminhonete, carro, máquina pesadas e van; 

 Disponibilidade de Aplicativo Móvel (celular/tablet) com compatibilidade Android 

ou IOS. 

3.6. Leitura da Rede CAN: Compatibilidade com os protocolos automotivos 

suportados, com coleta de odômetro, RPM, nível de combustível, temperatura do 

motor, consumo, autonomia e demais parâmetros disponíveis.  
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3.7. Identificação do Condutor: Uso exclusivo de tecnologia iButton, com vinculação 

automática das viagens ao motorista, bloqueio opcional sem identificação e relatórios 

detalhados.  

Especificações do iButton (Tag / Chaveiro) 

 Padrão de formato: Padrão F5 (formato de botão circular não magnético, 

semelhante a uma moeda grossa). 

 Invólucro: Aço inoxidável de alta durabilidade e resistência a impactos e 

intempéries. 

 Identificação: Cada unidade deverá possuir um número de série único de 64 bits 

gravado de fábrica (ID mundialmente exclusivo e inalterável). 

 Tecnologia de Comunicação: Protocolo 1-Wire (permite a transmissão de dados 

usando apenas um fio de dados e um de retorno/terra). 

3.8. Comunicação de Dados: Transmissão automática em tempo real, com 

armazenamento local em caso de queda de sinal e envio automático após 

restabelecimento, garantindo integridade, autenticidade e confidencialidade das 

informações.  

A solução deverá contemplar, no mínimo: 

a) Rastreamento em tempo real dos veículos.  

b) Identificação obrigatória do condutor por dispositivo eletrônico do tipo iButton, 

permitindo a vinculação de cada viagem ao respectivo motorista.  

c) Leitura automática dos parâmetros disponíveis na rede CAN do veículo, conforme 

compatibilidade técnica.  

d) Plataforma de gerenciamento acessível via navegador web, sem necessidade de 

instalação de software proprietário.  

e) Aplicativo móvel para dispositivos Android e iOS.  

f) Dashboards gerenciais, indicadores operacionais e relatórios customizáveis. 

g) Geração de alertas automáticos em tempo real.  

h) Disponibilização de API para integração com sistemas corporativos da contratante.  

i) Suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual.  

Funcionalidades obrigatórias da plataforma de gestão. 

3.9. Plataforma web: A contratada deverá disponibilizar plataforma web acessível por 

navegadores, 24 horas por dia,7 dias por semana, com autenticação de usuários e perfis 

de acesso.  
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3.10. Monitoramento em tempo real: Visualização da localização em mapa digital, 

identificação do motorista logado, ignição, velocidade, endereço, unidade 

administrativa, tempo parado, marcha lenta e parâmetros da rede CAN.  

3.11. Dashboards gerenciais: Painéis com quilometragem, consumo médio, horas por 

veículo, eventos de direção (aceleração e frenagem brusca), tempo em marcha lenta, 

alertas pendentes e disponibilidade da frota. 

3.12. Cercas eletrônicas: Cadastro ilimitado de cercas georreferenciadas, com alertas 

de entrada, saída e permanência.  

3.13. Alertas operacionais: Configuração para velocidade excessiva, frenagem brusca, 

aceleração brusca, marcha lenta excessiva, ignição fora de horário, desconexão de 

antena, falhas CAN, baixa tensão de bateria e movimentação com equipamento violado. 

3.14. Histórico de Viagens: Registros completos por veículo e motorista com datas, 

horários, rotas, distância, tempo e eventos. 

3.15. Relatórios Gerenciais: Exportação em PDF, XLSX e CSV, incluindo relatórios 

de manutenção preventiva, consumo, hodômetro, horímetro, disponibilidade, cercas e 

alertas. 

Requisitos da Plataforma Web  

3.16. Plataforma Web: A contratada deverá disponibilizar plataforma web hospedada 

em infraestrutura de alta disponibilidade, acessível pelos principais navegadores, com 

cadastro ilimitado de usuários, controle de perfis e permissões, auditoria de operações, 

interface em português e exportação de relatórios em PDF, XLSX e CSV.  

3.17. Aplicativo Móvel: A solução deverá disponibilizar aplicativo compatível com 

Android e iOS, permitindo monitoramento em tempo real, consulta de veículos, 

motoristas, rotas e alertas.  

Requisitos de Segurança da Informação 

3.18. A solução deverá possuir comunicação criptografada, controle de autenticação 

individual, logs de acesso, backup automático, recuperação de informações em caso de 

falhas e conformidade com a LGPD.  

Implantação, instalação e treinamento 

3.19. A contratada será responsável pelo fornecimento dos equipamentos, instalação 

completa, configuração da plataforma, cadastro da frota e motoristas, parametrização 

de alertas e treinamento dos gestores, de forma presencial ou remota.  

3.20. A implantação da solução será realizada de forma planejada, contemplando as 

principais etapas necessárias para o início da operação. 
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3.21. O processo poderá incluir: Instalação dos equipamentos; Configuração dos 

dispositivos; Ativação da comunicação; Cadastro dos veículos; Cadastro dos 

condutores; Configuração dos usuários; Parametrização dos alertas; Criação das cercas 

eletrônicas; Configuração da plataforma; Testes de funcionamento; Treinamento dos 

usuários. 

3.22. O treinamento poderá ser realizado de forma presencial ou remota. 

Manutenção e Suporte Técnico 

3.23. A manutenção e suporte técnico deverão ser prestados durante toda a vigência 

contratual, com atendimento por telefone, e-mail e plataforma eletrônica, com equipe 

técnica especializada. 

3.24. A Contratada deverá oferecer serviços de suporte ao cliente por meio de canais 

de atendimento telefônico e/ou informatizado, devendo fornecer imediatamente na 

assinatura do contrato, um contato telefônico. Este serviço deverá estar disponível, nos 

dias úteis, no horário das 07:00 às 18:00 horas. O serviço de suporte deverá esclarecer 

dúvidas, prestar informações e solucionar problemas técnicos relativos ao serviço. 

3.25. O atendimento deverá ser realizado através de: Telefone, E-mail, Plataforma 

eletrônica de atendimento, ou presencial por meio de suporte técnico especializado. 

3.26. A contratada também deverá realizar procedimentos de diagnóstico, manutenção 

preventiva e corretiva e substituição de equipamentos quando necessário, de acordo 

com as condições comerciais estabelecidas. 

3.26.1. Manutenção Preventiva: Entende-se por manutenção preventiva a série de 

procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos produtos, 

conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os manuais e normas técnicas 

específicas. 

3.26.2. Manutenção Corretiva: Entende-se por manutenção corretiva a série de 

procedimentos destinados a recolocar os serviços e produtos em seu perfeito estado de 

uso, compreendendo inclusive substituições de peças, ajustes e reparos necessários, de 

acordo com os manuais e normas técnicas específicas. 

3.26.3. A manutenção corretiva será realizada sempre que necessária, inclusive nos 

finais de semana, em até 48 (quarenta e oito) horas após abertura de chamado junto à 

empresa Contratada. Esta deverá apresentar relatório de visita contendo data, hora do 

chamado, início e término do atendimento, identificação do produto defeituoso, as 

providências adotadas e as informações pertinentes, tanto para a manutenção 

preventiva quanto para a corretiva. O relatório deverá ser assinado pelo usuário ou 

responsável pela solicitação. 

Níveis Mínimos de Serviço SLA 

3.28. Disponibilidade mínima de 99,5% ao mês, com correção de falhas sem custo 

adicional e monitoramento contínuo.  
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Obrigações da Contratada 

3.29. Fornecer os equipamentos, instalar, configurar, manter a solução em 

funcionamento durante toda a vigência contratual, prestar manutenção e substituir 

equipamentos defeituosos.  

3.30. Disponibilizar a solução para operação contínua, permitindo o acompanhamento 

da frota 24 horas por dia, 7 dias por semana, com o objetivo de proporcionar 

estabilidade, disponibilidade e continuidade dos serviços, a partir da assinatura do 

contrato e conforme cronograma de instalação previamente acordado entre as partes. 

Obrigações da Contratante 

3.31. Disponibilizar os veículos para instalação, indicar gestores e fiscais do contrato, 

fornecer informações para cadastro da frota e efetuar os pagamentos conforme disposto 

neste Termo de referência e cláusulas do contrato. 

Critérios de Aceitação 

3.32. Os serviços serão considerados aceitos quando todos os equipamentos estiverem 

instalados e operacionais, a identificação por iButton funcionar corretamente, a 

plataforma estiver acessível e os dados registrados de forma íntegra.  

Vigência 

3.33. O contrato terá vigência inicial de 24 meses, podendo ser prorrogado conforme 

disposto na Lei Federal n °14.133/2021. 

Disposições Finais 

3.34. A solução deverá ser compatível com futuras atualizações tecnológicas, 

garantindo evolução contínua da plataforma e compatibilidade com os equipamentos 

fornecidos. 

 

3.35. DA COMPOSIÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO 

3.35.1. A frota da Câmara Municipal de Ribeirão Preto atualmente é composta por 22 

(vinte e dois) veículos automotores, sendo: 21 (vinte e um) veículos de passeio, e 01 

(um) veículo utilitário. 

3.35.2. A contratada inicialmente, deverá atender os 22 (vinte e dois) veículos, com 

possibilidade de ampliação mediante termo aditivo, conforme a aquisição de novos 

veículos e a necessidade devidamente justificada pela Administração. 
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ITEM MARCA VEÍCULO FAB/MODELO PLACA PATRIMÔNIO 

1 Nissan Sentra 2014/2015 FTJ7C43 7589 

2 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SWD1H01 10026 

3 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SVM2H94 10023 

4 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 STJ4B90 10019 

5 Chevrolet Cruze 2014/2014 FRQ3I02 7296 

6 Chevrolet Cruze 2014/2014 FSV9H15 7297 

7 Nissan Sentra 2014/2015 FTY0J47 7590 

8 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SVA2A15 10022 

9 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 STF7J26 10018 

10 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 STY0J76 10020 

11 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SUS2H79 10021 

12 Nissan Sentra 2014/2015 FPE6J80 7591 

13 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SWZ0D23 10028 

14 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SWQ8B32 10027 

15 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SVW6B22 10025 

16 Nissan Sentra 2014/2015 FTZ6I31 7592 

17 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 SVM7A23 10024 

18 Caoa Chery 
Arrizo 6 

Pro Hybrid 
2023/2024 STA5H10 10017 

19 Renault Fluence 2012/2013 EHE3E06 6760 

20 Ford Focus 2012/2013 FGX9E73 7070 

21 Ford Focus 2013/2013 FGX9F92 7066 

22 Peugeot Partner 2015/2016 GHJ0D93 7756 

 

4. JUSTIFICATIVAS PARCELAMENTO OU NÃO 

4.1. “Não será admitido o parcelamento para a presente contratação, com base nos 

critérios dos §3° do art. 40 da Lei Feral n° 14.133/2021. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei Federal nº 14.133, de 

2021) 
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5.1. Na presente contratação não será admitida a indicação de marcas, características 

ou modelos devido à natureza do objeto. 

Da vedação de contratação de marca ou produto na execução do serviço 

5.2. Na presente contratação não será admitida a vedação de marcas, características ou 

modelo devido à natureza do objeto. 

Da exigência de carta de solidariedade 

5.3. Na presente contratação não se aplica exigência de carta de solidariedade devido à 

natureza do objeto. 

Subcontratação 

5.4. Não será admitida a subcontratação para execução do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

5.5. Não haverá exigência da garantia da contratação, nos termos dos artigos 96 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Sustentabilidade: 

5.6. A CONTRATADA deverá atender às normas, critérios e política de 

sustentabilidade ambiental, no que couber, aos critérios de sustentabilidade ambiental 

previstos na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19/01/2010. Ainda com o foco 

na sustentabilidade visando diminuir a poluição ou agressão exagerada ao meio 

ambiente, a Contratada deverá atender os requisitos previstos na Lei nº 12.305, de 02 

de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.7. A qualificação técnica da empresa a ser contratada será comprovada mediante 

apresentação de, pelo menos, um atestado de capacidade técnica compatível com o 

objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada. 

5.8. Para fornecimento dos itens pretendidos os eventuais interessados deverão 

comprovar que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto da licitação, bem 

como apresentar os documentos solicitados no edital para a devida habilitação, nos 

termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

6.1. O prazo de início da execução do objeto será de até no máximo 10 (dez) dias da 

data determinada em Ordem de Serviço. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.2. A execução dos serviços deverá ocorrer de forma contínua, com funcionamento 

ininterrupto durante 24 (vinte e quatro) horas por dia, todos os dias da semana, a partir 

da assinatura do contrato e conforme cronograma de instalação previamente acordado 

entre as partes. 

6.3. A CONTRATADA deverá fornecer, em regime de comodato, os módulos 

rastreadores devidamente certificados e homologados pela Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL, com validade vigente, garantindo que os equipamentos 

atendem aos requisitos técnicos e regulatórios estabelecidos. 

6.4. A CONTRATADA deverá fornecer, conforme for solicitado, os equipamentos 

iButtons para identificação individual dos motoristas, os quais deverão ser devidamente 

instalados e configurados para o perfeito funcionamento. 

6.5. O prazo de garantia de funcionamento, locação e prestação dos serviços se 

manterão durante a vigência contratual. Durante o prazo de garantia de funcionamento 

a empresa prestará serviços de assistência técnica aos serviços e produtos, através de 

estrutura própria ou de parceiro autorizado, efetuando manutenção preventiva e 

corretiva, sem ônus adicionais para evitar descontinuidade; 

6.6. A garantia envolve a funcionalidade dos equipamentos, manutenção de suporte, 

sustentação e monitoramento que envolve o atendimento e correção de problemas de 

funcionamento da solução implantada, bem como substituir o equipamento, quando 

houver necessidade, sem custos adicionais para a contratante, durante o período de 

instalação do software. Nesse caso, a Contratada providenciará a troca da versão em 

funcionamento por outra corrigida, testada e aprovada pelo fiscal de contrato. 

Materiais a serem disponibilizados 

6.7. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

todos os insumos, promovendo sua substituição quando necessário. 

Local e horário da entrega dos itens 

6.8. Os equipamentos, instalações e toda configuração deverão ser entregues e 

realizados na sede da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, sito à Avenida Jerônimo 

Gonçalves, 1200, Centro, CEP: 14.010-907, Ribeirão Preto – SP, no horário de 

segunda-feira a sexta-feira, das 09h00min às 11h00min ou das 14h00min às 17h00min, 

com exceção de feriados e pontos facultativos apresentados em calendário oficial 

(disponível em https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/principal/feriados), no 

prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis a critério da Coordenadoria 

Administrativa da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

6.9. O prazo de garantia contratual dos serviços será o estabelecido na Lei Federal n° 

8.078 de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/principal/feriados
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal%20e%20art.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.078%2C%20DE%2011%20DE%20SETEMBRO%20DE%201990.&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20a%20prote%C3%A7%C3%A3o%20do%20consumidor%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.&text=Art.,da%20Constitui%C3%A7%C3%A3o%20Federal%20e%20art.


 
 

15 
  

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO OU INSTRUMENTO 

EQUIVALENTE 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, 

de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou 

instrumento equivalente, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente 

pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre a Câmara Municipal de Ribeirão Preto e a CONTRATADA 

devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se 

o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. A Câmara Municipal de Ribeirão Preto poderá convocar representante da empresa 

para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a Câmara Municipal de 

Ribeirão Preto poderá convocar o representante da empresa CONTRATADA para 

reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

7.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

7.6.1 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou 

a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará 

outro para o exercício da atividade. 

Fiscalização  

7.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7.1. No caso de instrumento equivalente a fiscalização será acompanhada pelo 

setor requisitante do objeto. 

7.7.2. Constituem atividades a serem exercidas pelo fiscal: 

7.7.2.1. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução 

contratual, informando à unidade responsável pela gestão de contratos, 

aquelas que podem resultar na execução dos serviços e obras ou na 

entrega de material de forma diversa do objeto contratual, tomando as 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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providências necessárias à regularização, por parte da CONTRATADA, 

das faltas ou defeitos observados; 

7.7.2.2. Recepcionar, conferir e atestar da CONTRATADA os 

documentos necessários ao pagamento, previstos no termo de contrato e 

nas exigências do Setor Financeiro que disciplina os procedimentos para 

a liquidação e pagamento; 

7.7.2.3. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos 

serviços, das obras ou do material encontram-se de acordo com o 

estabelecido no instrumento contratual; 

7.7.2.4. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a 

prorrogação, rescisão ou qualquer outra providência que deva ser 

tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 

7.7.2.5. Consultar a unidade requisitante dos serviços, obras ou materiais 

sobre a necessidade de acréscimos ou supressões no objeto do contrato, 

se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais providências; 

7.7.2.6. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do 

contrato;  

7.7.2.7. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por 

força de previsão normativa. 

Gestão 

7.8. Constituem atividades de gestão dos contratos ou instrumentos equivalentes:  

7.8.1. Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua 

implantação, em se tratando de prestação de serviços; 

 

7.8.2. Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu 

cronograma físico-financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos 

orçamentários destinados ao amparo das despesas dele decorrentes; 

7.8.3. Fazer constar do processo administrativo correspondente as informações 

e os documentos necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu 

instrumento for substituído; 

7.8.4. Executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que 

precedem a assinatura dos contratos, termos aditivos e de apostilamento, termos 

de rescisão contratual, termos de recebimento contratual e afins pela autoridade 

competente; 

7.8.5. Expedir a(s) Ordem(ns) de Serviço(s); 
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7.8.6. Garantir acesso do contrato firmado, da proposta da CONTRATADA, do 

edital e dos demais documentos pertinentes ao fiscal do contrato, visando 

subsidiar o exercício da respectiva fiscalização; 

7.8.7. Verificar e aprovar, com base na legislação vigente, a regularidade da 

documentação exigida como condição de assinatura do contrato, bem como 

mantê-la atualizada; 

7.8.8. Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência 

de adequado acompanhamento à execução do ajuste; 

7.8.9. Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e 

informar à autoridade competente, em tempo hábil, a necessidade de 

prorrogação contratual ou de realização de nova contratação, conforme o caso; 

7.8.10. Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a 

antecedência necessária, levando em conta as informações prestadas pela 

unidade requisitante do serviço e pelo fiscal do contrato, os preços de mercado 

e demais elementos que auxiliem na identificação da proposta mais vantajosa 

para a Administração; 

7.8.11. Verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada 

pelo fiscal do contrato, está de acordo com o disposto no contrato e nas 

exigências do Setor Financeiro para liquidação e pagamento; 

7.8.12. Verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada pelo 

gestor ou unidade gestora, ou apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o 

procedimento de proposta de aplicação de penalidade, nos termos previstos no 

instrumento contratual, bem como informar, com a devida justificativa técnica, 

às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções 

administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato, observada a 

legislação vigente; 

7.8.13. Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações 

trabalhistas, ao tomar conhecimento dela por qualquer meio, 

independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato; 

7.8.14. Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, 

inclusive no que se refere à manutenção das condições de regularidade fiscal, 

previdenciária e trabalhista da CONTRATADA; 

7.8.15. Emitir, quando solicitado, as declarações, certidões e atestados de 

capacidade técnica em relação à execução dos serviços e aquisições contratados, 

consultado o fiscal do contrato; 

7.8.16. Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação 

do ajuste para a área responsável pelo plano de contratações anual; 
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7.8.17. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de 

previsão normativa. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: Quantitativo, qualidade nos atendimentos referente às instalações, 

configurações, parametrizações e treinamentos, atendimento aos demais itens deste 

Termo de Referência.  

Do recebimento 

8.2. Os serviços serão recebidos pelo(s) responsável(is) por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis (Art. 140, I da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021): 

8.2.1. Provisoriamente: mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico, conforme consta neste Termo 

de Referência; 

8.2.2. Definitivamente: mediante termo detalhado que comprove o 

atendimento das exigências contratuais com todas as condições previstas neste 

Termo de Referência. 

8.3. Para efeito de recebimento, o(s) responsável(is) pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato irá(ão) apurar resultado das avaliações da execução do objeto 

e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 

realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 

ser encaminhado ao gestor do contrato. 

8.3.1. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas no Recebimento. 

8.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.4. As irregularidades deverão ser sanadas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento pela CONTRATADA da notificação correspondente, 

mantido o preço inicialmente ofertado; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.5. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

CONTRATADA, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 

instrumento de cobrança. 

8.6. O recebimento não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

8.7. A liquidação será efetuada na data do aceite definitivo da nota fiscal eletrônica, 

referente ao valor da entrega na quantidade solicitada, mediante emissão do termo de 

recebimento definitivo. 

8.8. O(s) contratado(s) apresentará(ão) Nota(s) Fiscal(is) Eletrônica(s) de Serviço(s) 

referente à execução no ato da entrega. 

8.9. Para a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço deverá ser observado Decreto Municipal 

nº 176 de 31 de julho de 2020. 

8.10. Para fins de liquidação, a Gestão de Contratos deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

8.10.1. o prazo de validade; 

8.10.2. a data da emissão; 

8.10.3. os dados do contrato e do CONTRATANTE; 

8.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.10.5. o valor a pagar; e 

8.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que a CONTRATADA providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao CONTRATANTE; 

Pagamento 

8.12. O pagamento será efetuado em 05 (cinco) dias úteis, referente ao valor 

correspondente às entregas executadas, após a comprovação do fornecimento do objeto, 

nas condições exigidas, bem como, após a aprovação dos respectivos documentos 

fiscais pelo Setor Financeiro.  

8.13. No caso de atraso do pagamento pelo CONTRATANTE não decorrente de falhas 

no cumprimento das obrigações principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 

os valores devidos à CONTRATADA serão atualizados monetariamente entre o termo 
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final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 

índice INPC de correção monetária. 

8.14. O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito bancário, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.  

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

contratação, informado mediante contato via e-mail, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO.  

Regime de Execução 

9.2. O regime de execução do contrato será de fornecimento e prestação de serviço 

associado. 

Da Habilitação 

9.3. A habilitação dos licitantes poderá ser comprovada por meio do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), nos documentos por ele 

abrangidos. 

9.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

9.3.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de 

documentos não constantes do SICAF, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, no prazo nele informado, sob pena de inabilitação. 

Exigências de habilitação 

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-

negocios/ptbr/empreendedor; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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9.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

9.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

9.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.12. Para a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

9.12.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de 

inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 

cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º 

a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.12.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.12.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à execução contratual; 

9.12.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.12.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 

dos cooperados que executarão o contrato; e 

9.12.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 

da cooperativa: 
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a) ata de fundação; 

b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 

c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia;  

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; 

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato 

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 

o objeto da licitação; 

9.12.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 

o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de 

que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 

da Fazenda Nacional. 

9.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre, nos 

termos do art. 63, inciso III da Lei Federal n° 14.133 de 2021. 

Qualificação Econômico-Financeira 

9.19. Não se faz necessária a comprovação da Qualificação Econômico-Financeira, nos 

termos do inciso III do artigo 70 da Lei Federal n° 14.133 de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Qualificação Técnica 

9.20. A título de qualificação técnica operacional, o licitante deverá apresentar 

comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis 

em características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação, por meio da 

apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, demonstrando que executa ou já executou contrato de  

serviço de rastreamento e monitoramento, semelhantes ao objeto desta licitação no 

valor correspondente de pelo menos 50% do estimado para a presente contratação. Será 

aceito o somatório de atestados de capacidade técnica em relação ao valor estipulado 

desde que os mesmos tenham sido executados simultaneamente. 

9.21. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação, baseado em pesquisa de mercado com 

empresas do ramo é de R$ 61.542,40 (sessenta e um mil, quinhentos e quarenta e dois reais 

e quarenta centavos), conforme aposto na tabela abaixo. 

Item Unidade Descrição 
Quant
idade 

Valor 
Unitário 

Valor Total 

1 mês 

Contratação de empresa 

especializada para prestação de 

serviço de rastreamento, 

monitoramento e bloqueio on-

line dos veículos da frota da 

Câmara Municipal de Ribeirão 

Preto, em todo território 

nacional com fornecimento dos 

equipamentos em comodato. 

CATSER  

Ref.: 25410 

24 
R$ 2.289,26* 

MÊS 
R$ 54.942,40 

2 unidade 

Aquisição, sob demanda, de 

equipamento iButton, para 

identificação de motorista, 

com instalação e configuração 

inclusa. 

CATMAT  

Ref.: 639799 

132 R$ 50,00 R$ 6.600,00 

TOTAL R$ 61.542,40 

*Trata-se de dízima periódica (R$ 2.289,26666667) 
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Unidade Orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 

II) Vínculos: Coordenadoria Administrativa; 

III) Classificações Funcionais: 3.3.90.39.00 (Outros Serviços de Terceiros – PJ) e 

3.3.90.30.00 (Material de Consumo) 

IV) Fontes de Recursos: Tesouro. 

V) Transferência voluntária: Não. 

 

 

Ribeirão Preto, 15 de setembro de 2026 

 

 
 

 

_________________________________ 
Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

ADRIANO BATISTA  

CHEFE DO SETOR DE TRANSPORTES 

 

 

 

 
 

_________________________________ 
Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

JONATAS SAMUEL SILVA DE SOUZA  

COORDENADOR ADMINISTRATIVO 

EM EXERCÍCIO 

 


